
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.854 - RJ (2016/0332613-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DARIO DIAS DA COSTA 
ADVOGADOS : FÁBIO LUCIANO DE ALMEIDA E SILVA  - RJ085013 

 ALEXANDRE MENEZES MELLO  - RJ085636 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR  EXCESSO  DE  
CONTINGENTE.  CONVOCAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE.
1.  Hipótese  em que o recorrente foi dispensado do serviço militar obrigatório, 
por   excesso   de   contingente, tendo posteriormente ingressado, como 
estudante, na faculdade de Medicina. Após,  foi  convocado para prestação do 
serviço militar, em razão de sua formação em medicina, na vigência da Lei 
12.336/2010.
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça, em julgamento realizado na sistemática do 
art. 543-C do CPC/73, firmou o entendimento segundo o qual  "as  alterações  
trazidas  pela  Lei 12.336 passaram a viger a partir  de  26  de  outubro de 2010 e 
se aplicam aos concluintes dos cursos  nos  IEs  destinados  à  formação de 
médicos, farmacêuticos, dentistas  e veterinários, ou seja, aqueles que foram 
dispensados de incorporação   antes  da  referida  lei,  mas  convocados  após  
sua vigência,  devem  prestar  o  serviço  militar"  (STJ,  EDcl no REsp 
1.186.513/RS,  Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 
14/2/2013).
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.854 - RJ (2016/0332613-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DARIO DIAS DA COSTA 
ADVOGADOS : FÁBIO LUCIANO DE ALMEIDA E SILVA  - RJ085013 
   ALEXANDRE MENEZES MELLO  - RJ085636 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 275, e-STJ):

SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR 
EXCESSO DE CONTINGENTE. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO CURSO DE MEDICINA APÓS A 
EDIÇÃO DA LEI Nº 12.336/10. APLICAÇÃO DO ART. 4º DA LEI Nº 
5.292/67.

A Lei nº 12.336/10 modificou o art. 4º da Lei nº 5.292/67, 
prevendo expressamente a possibilidade de aqueles que obtiveram dispensa de 
incorporação serem convocados para prestar o serviço militar após a conclusão 
do curso de medicina ou após a realização de programa de residência médica ou 
pós-graduação. In casu, o impetrante foi convocado a se apresentar em 13/01/14, 
para fins de incorporação ao serviço militar, e ajuizou o presente writ em 
26/11/13, ou seja, em data posterior à vigência da Lei nº 12.336/10, publicada em 
27/10/10, razão pela qual se aplica a referida lei ao caso concreto. Apelação 
desprovida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 320, e-STJ): 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NO ARTIGO 535 DO CPC. Os embargos de declaração configuram via estreita, 
somente cabível nas taxativas hipóteses do art. 535 do CPC. Não configurados os 
pressupostos da citada norma, eles devem ser desprovidos. Recurso desprovido.

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do art. 

535 do CPC; e, no mérito, da legislação federal atinente ao tema.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.854 - RJ (2016/0332613-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2017.    

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, o serviço militar obrigatório – expressamente previsto no art. 143, 

caput, da Constituição Federal ("O serviço militar é obrigatório nos termos da lei") –, para os 

estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária, assim como para os Médicos, 

Farmacêuticos, Dentistas e Veterinários, encontra-se regulado pelas Leis 4.375/64 e 5.292/67 

(com as alterações introduzidas pela Lei 12.336/2010), nos seguintes termos:

Lei 4.375/64
"Art. 30. São dispensados de incorporação os brasileiros da classe 

convocada; 
(...)

b) residentes em Municípios tributários, excedentes às 

necessidades das Fôrças Armadas; 

(...)

§ 5º Os cidadãos de que trata a letra b ficarão, durante o período de 

serviço da classe a que pertencem, à disposição da autoridade militar 

competente, para atender à chamada complementar destinada ao 

preenchimento dos claros das Organizações Militares já existentes ou 

daquelas que vierem a ser criadas. 

§ 6º Aqueles que tiverem sido dispensados da incorporação e 

concluírem os cursos em IEs destinados à formação de médicos, 

farmacêuticos, dentistas e veterinários poderão ser convocados 

para a prestação do serviço militar."

Lei 5.292/67

"Art. 4º. Os concluintes dos cursos nos IEs destinados à formação de 

médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários que não tenham 

prestado o serviço militar inicial obrigatório no momento da 

convocação de sua classe, por adiamento ou dispensa de 

incorporação, deverão prestar o serviço militar no ano seguinte ao da 

conclusão do respectivo curso ou após a realização de programa de 
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residência médica ou pós-graduação, na forma estabelecida pelo 

caput e pela alínea ‘a’ do parágrafo único do art. 3º, obedecidas as 

demais condições fixadas nesta Lei e em sua regulamentação."

No julgamento dos EDcl no REsp 1.186.513/RS (Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 14/02/2013), pela sistemática do art. 543-C do CPC/73, a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento segundo o qual a 

obrigatoriedade do serviço militar, previsto na Lei 5.292/67, estende-se aos médicos, 

farmacêuticos, dentistas e veterinários dispensados de incorporação mesmo antes da 

vigência da Lei 12.336/2010, desde que sua convocação se tenha realizado já na 

vigência desse diploma legal.

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO 

DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁREA DE SAÚDE. LEIS 

5.292/1967 e 12.336/2010.

1. Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária 

dispensados por excesso de contingente não estão sujeitos à prestação 

do serviço militar, compulsório tão somente àqueles que obtêm o 

adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, da Lei 

5.292/1967.

2. As alterações trazidas pela Lei 12.336 passaram a viger a partir 

de 26 de outubro de 2010 e se aplicam aos concluintes dos cursos 

nos IEs destinados à formação de médicos, farmacêuticos, 

dentistas e veterinários, ou seja, àqueles que foram dispensados 

de incorporação antes da referida lei, mas convocados após sua 

vigência, devem prestar o serviço militar.

3. Embargos de Declaração acolhidos" (STJ, EDcl no REsp 

1.186.513/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 14/02/2013).

Nesse mesmo sentido, o seguinte julgado:
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. MILITAR. SERVIÇO OBRIGATÓRIO. 

PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR 

EXCESSO DE CONTINGENTE. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 

POSSIBILIDADE. TEMA PACIFICADO EM RECURSO 

SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA.

1. Cuida-se de mandado de segurança em que se discute a 

obrigatoriedade de nova convocação para o serviço militar do 

profissional da área médica que foi dispensado antes da edição da 

Lei n. 12.336/2010.

2. O impetrante, profissional da área médica, foi dispensado do serviço 

militar obrigatório em 09/08/2006, por excesso de contingente, e recebeu 

na ocasião o Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI). Contudo, 

posteriormente, após  a conclusão do curso de medicina em 26/06/2014 

foi convocado para prestar serviço militar.

3. A Primeira Seção, em julgamento submetido ao regime do art. 

543-C do CPC (recurso repetitivos), sedimentou o entendimento 

de que 'a Lei 12.336/2010 deve ser aplicada aos concluíntes dos 

cursos nos IEs destinados à formação de médicos, farmacêuticos, 

dentistas e veterinários que foram dispensados de incorporação, 

mas ainda não convocados' (EDcl no REsp 1186513/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

12.12.2012, DJe 14.2.2013).

4. No caso específico dos autos, não se vislumbra direito líquido e 

certo evocado, notadamente porque, em que pese a dispensa do 

impetrante por excesso de contingente tenha ocorrido em 

09/08/2006, anteriormente à edição da Lei n. 12.336/2010, sua 

nova convocação tornou-se possível após a vigência de nova 

legislação.

5. Inexiste ofensa a ato jurídico perfeito nem a direito adquirido, a 

situação do impetrante não se encontrava em situação jurídica 

consolidada quando ocorreu a alteração legislativa.

6. Segurança denegada" (STJ, MS 21.552/DF, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
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Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0332613-2 REsp 1.650.854 / RJ

Números Origem:  01427682320134025101  1427682320134025101  201351011427685

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DARIO DIAS DA COSTA 
ADVOGADOS : FÁBIO LUCIANO DE ALMEIDA E SILVA  - RJ085013 

 ALEXANDRE MENEZES MELLO  - RJ085636 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar Obrigatório

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1578785 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  8 de 4


